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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

MINUTA

CONTRATO Nº  XX/2014

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FINS NÃO RESIDENCIAIS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E O LOCADOR .......................................................................
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3384, nesta capital, CEP 60.150-162, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por seu (sua) Diretor(a)-Geral, ..............................................................., portador(a) do CPF nº .................................................... e RG nº ......................................, doravante denominado LOCATÁRIO e, de outro lado, ..............................................................................., portador(a) do CPF nº ............................... e  R.G nº ......................................, residente e domiciliado(a) na rua ......................................................, nº ......................., Bairro.............., CEP: ...................., ......................................, doravante denominado LOCADOR, resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento ....................................................e  art. 22 da Lei 8.245/91 e demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista o que consta do processo administrativo nº 1.056/2014 (Protocolo inicial nº1.934/2014-1), mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.



        CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Contrato é a locação do imóvel, na Cidade de São Gonçalo do Amarante, Estado do Ceará, para abrigar a Única Vara do Trabalho de São Gonçalo do Amarante, conforme especificações abaixo:

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................,matriculado sob o nº...................................., no Cartório de Registro de  Imóveis de São Gonçalo do Amarante(CE), ...........................................
1.2. O imóvel é dotado de pisos, paredes, teto e revestimentos bem conservados, está situado em via pública pavimentada de fácil acesso, com iluminação pública, abastecimento de água e saneamento básico, fornecimento de energia elétrica, com cobertura de telefonia fixa e móvel.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de 2014, contados a partir da data de sua assinatura, podendo vir a ser prorrogado, conforme legislação aplicável à espécie, por manifesto interesse do LOCATÁRIO, mediante aviso prévio de, no mínimo, 90(noventa) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR, DO PAGAMENTO E SUAS CONDIÇÕES 

3.1 O aluguel mensal ajustado é de R$................................ (..................................., perfazendo o total anual de R$.............................................. (.............................................). 

3.2 No preço estão incluídas todas as despesas, tais como impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto.

3.3 O pagamento será efetuado, mensalmente,com as devidas retenções tributárias, na conta bancária fornecida pelo locador, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento do RECIBO MENSAL, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Municipal (especificamente de IPTU), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

3.4 Em caso de atraso na quitação do aluguel previsto nesta Cláusula, por ônus exclusivo do LOCATÁRIO, o critério de atualização monetária será a taxa SELIC. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE

4.1. O valor do aluguel ajustado no item 3.1. da Cláusula Terceira poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, pelo índice IGPM e no caso de vir a ser extinto referido índice, será adotado, em substituição, o que no mês do último reajustamento dele mais houver aproximado, sem excedê-lo.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR

5.1. Será de responsabilidade do LOCADOR o pagamento do IPTU do imóvel.

5.2. Caso o imóvel venha a ser desapropriado pelo Poder Público, o LOCADOR deverá comunicar tal fato, de imediato, ao LOCATÁRIO.
5.3. O LOCADOR obriga-se, no caso de venda ou alienação de seus direitos, a fazer constar da escritura respectiva  a existência do presente Contrato, a fim de que ele venha a ser respeitado pelo novo adquirente, na forma do Art. 1.197 do Código Civil Brasileiro de 2002. 

5.4. Obriga-se o LOCADOR a manter as condições de habilitação dispostas no item 4 do Termo de Referência.

5.5. Na comprovação de casos fortuitos e/ou de força maior, o LOCADOR ficará eximido de quaisquer responsabilidades.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO

6.1. O LOCATÁRIO obrigar-se-á pelo pagamento de energia elétrica, água e esgoto que incidirem sobre o imóvel durante o período da vigência da LOCAÇÃO.
6.2. O LOCATÁRIO compromete-se a utilizar o imóvel para suas atividades, não podendo sublocá-lo, cedê-lo ou emprestá-lo no todo ou em parte sem prévia autorização por escrito do LOCADOR. 

6.3. Na comprovação de casos fortuitos e/ou de força maior, o LOCATÁRIO ficará eximido de quaisquer responsabilidades.

6.4. O LOCATÁRIO compromete-se a restituir o imóvel nas condições em que fora locado, conforme Termo de Vistoria a constar como anexo do presente Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS DO LOCATÁRIO

7.1. O LOCATÁRIO poderá adaptar o imóvel para atender às necessidades precípuas dos seus serviços, desde que não lhe afete as características. 

7.2. O LOCATÁRIO poderá exercer o direito de retenção do imóvel locado, até que seja devidamente indenizado,  pela execução de benfeitorias, a saber;
a)  necessárias, quando o LOCADOR, previamente notificado, houver se recusado a realizá-las, ele próprio;
b) úteis que, por não poderem ser levantadas, a ele se incorporam.

7.3. O LOCATÁRIO se reserva no direito exclusivo de retirar todas as instalações que forem adicionadas ao imóvel para sua adequação, exceto aquelas de natureza estrutural. Todos os elementos, a retirar e a permanecer, quando da desocupação, deverão estar relacionados em inventário específico, também assinado pelos Contratantes. 
CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE OCUPAÇÃO DO IMÓVEL 

8.1. Antes da ocupação do imóvel pelo LOCATÁRIO, será elaborado e assinado por ambas as partes, um "TERMO DE VISTORIA" que fará parte integrante deste instrumento, sobre as condições de conservação do imóvel, que servirá de base para comparação com o "TERMO" a ser feito, quando da devolução do imóvel. 
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1 Caberá a fiscalização do contrato à Diretora da Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças – SAOF – DEVEN MOURA MILLER. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto automático – CRISTIANE TAVARES AGUIAR.

9.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

9.3 Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, informar com a antecedência necessária o Termo do Contrato, atestar a despesa efetivada para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

9.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.

9.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

9.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada deverão ser prestados pelo fiscal do contrato através dos telefones 3388 9355.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1. É permitido ao LOCATÁRIO rescindir o presente contrato em qualquer momento mediante aviso prévio de no mínimo 90(noventa) dias.

10.2.  Ao término do contrato, não havendo renovação, o LOCATÁRIO terá 90(noventa) dias para desocupar o imóvel, cabendo-lhe, entretanto, nesse período, pagar o aluguel pactuado, de conformidade com o subitem 3.1. do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica ..............................................., constante da Atividade ........................................................................... Notas de Empenho nº ....................................
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO CONTRATO

12.1. São partes integrantes deste instrumento de contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Termo de Referência/Projeto Básico;
b)  proposta apresentada pelo LOCADOR.
12.2. Considera-se expressamente revogado o contido na proposta apresentada pelo LOCADOR que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de contrato.

                CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1.  Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, salvo hipótese de alterações relativas à fiscalização.

13.2. Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

14.1. De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em 02 (duas) duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

                                     Fortaleza,           de                              de 2014.
___________________________________

DIRETOR(A)-GERAL DO TRT 7ª REGIÃO

 LOCATÁRIO

____________________________________

LOCADOR
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